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As barragens tropicais emitem gases de efeito estufa em quantidades 
substancialmente maiores do que são reconhecidas nos procedimentos de 
contabilidade do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de 
Quioto. Hidrelétricas em países tropicais são hoje um dos principais destinos 
para fundos no âmbito do MDL. Essas barragens estão sendo construídas a 
um ritmo acelerado como parte de programas nacionais de desenvolvimento 
que têm pouco ou nada a ver com preocupações sobre clima. Quando o crédito 
é concedido para projetos que ocorreriam independentemente de qualquer 
subsídio baseado na mitigação do aquecimento global, estes geram crédito de 
carbono (não-adicional) indevido, sem um benefício real para o clima. Os 
países que compram o crédito gerado por barragens podem emitir mais gases 
de efeito estufa sem que essas emissões sejam compensadas por uma 
mitigação genuína. Os fundos limitados disponíveis para mitigação são 
desperdiçados em subsidiar barragens que seriam construídas de qualquer 
maneira. 

As hidrelétricas são subsidiadas pela venda de crédito de carbono com base na 
suposição de que substituem as termelétricas que queimariam combustíveis 
fósseis se não tivesse o subsídio à hidrelétrica pela venda de crédito de 
carbono autorizada pelo MDL. As hidrelétricas são uma forma cada vez mais 
importante de mitigação no contexto do MDL, representando 10% dos créditos 
emitidos até agora, mas atualmente, representando 26% da emissão de 
créditos esperada de projetos no “pipeline” (duto) de financiamento [1]. O 
“pipeline” do MDL é um banco de dados on-line (http://cdmpipeline.org/cdm-
projects-type.htm) em projetos (ambos registrados e não) com as informações 
coletadas da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC) pelo Centro Risø do Programa Ambiental das Nações Unidas 
(UNEP). 
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O Centro Risø é independente da UNFCCC em seu mecanismo (o MDL) para 
financiamento de projetos de mitigação nos países em desenvolvimento 
(países não-anexo I). A partir de 13 de julho de 2013, 1943 projetos 
hidrelétricos haviam sido “registrados” (aprovados) pelo Conselho Executivo do 
MDL, totalizando 235,9 milhões Reduções Certificadas de Emissões, ou CERs 
[toneladas de CO2 e, ou “CO2-equivalente”, o total de todos os gases de efeito 
estufa, tais como o metano (CH4), expresso em quantidade de dióxido de 
carbono (CO2) que teria o mesmo impacto sobre o aquecimento global, neste 
caso, ao longo de um período de 100 anos; toneladas = Mg)] [1]. A maioria 
(83,4%) dos projetos apresentados é aprovada no final: entre 2330 projetos 
que havia recebido uma decisão ou que havia sido retirado, 83,4% haviam sido 
registrados (aprovados), 0,4% havia sido retirado, 14,5% haviam sido 
rejeitados pelo validador (a “entidade operacional designada”, ou DOE) e 
apenas 1,7% havia sido rejeitado pelo Conselho Executivo (2,0% daqueles que 
chegaram ao Conselho Executivo para decisão). 

O pipeline de MDL (não contando projetos rejeitados) totaliza 2049 barragens, 
que alega reduções de emissões totalizando 115 milhões de CREs [1]. A China 
é o país líder no pipeline de energia hidrelétrica de MDL com projetos 
totalizando 59,7 milhões de CREs anualmente em 1374 barragens, seguido 
pela Índia com 12,7 milhões de CREs em 243 barragens e Brasil com 12,6 
milhões de CREs em 111 barragens. As “grandes” barragens (capacidade 
instalada > 15 MW pela definição do MDL) representaram 50,1% dos projetos e 
86,4% das CREs até março de 2013 e o montante anual do crédito de carbono 
esperado totalizaram 381,9 milhões de CREs por ano [2]. Esta quantidade de 
CO2-equivalente representa 104,2 milhões de toneladas de carbono por ano, ou 
aproximadamente igual à emissão anual do Brasil a partir de combustíveis 
fósseis. 

A hidrelétrica de Santo Antônio, atualmente em construção no Rio Madeira, 
fornece um exemplo concreto, indicando a necessidade de reforma das regras 
do MDL, eliminando o crédito para hidrelétricas tropicais. Como uma grande 
barragem a fio d’água, espera-se que a usina de Santo Antônio tenha menores 
emissões por kWh do que muitas barragens. No entanto, as mensurações 
disponíveis indicam emissões significativas. A falta de adicionalidade e os altos 
impactos sociais e ambientais, fora a parte das emissões de carbono, fazem 
com que essa barragem seja uma ilustração apta de como o subsídio do MDL 
para hidrelétricas prejudica os esforços para mitigar a mudança climática e 
para promover o desenvolvimento sustentável [3]. 

NOTAS 

[1] UNEP (United Nations Environment Programme) Risø Centre. (2013) Risoe 
CDM/JI Pipeline Analysis and Database. UNEP Risø Centre, Risø, Dinamarca. 
http://www.cdmpipeline.org/ 

[2] Chu, S. 2013. Spreadsheet of hydro projects in the CDM project pipeline [até 
março de 2013]. International Rivers, Berkeley, Califórnia, E.U.A. 
http://www.internationalrivers.org/resources/spreadsheet-of-hydro-projects-in-
the-cdm-project-pipeline-4039 

[3] Isto é uma tradução parcial de Fearnside, P.M. 2015. Hydropower in the 
Clean Development Mechanism: Brazil’s Santo Antônio Dam as an example of 
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the need for change. Climatic Change 131(4): 575-589. doi: 10.1007/s10584-
015-1393-3015-1393-3. As pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho 
Nacional do Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) (proc. 
304020/2010-9; 573810/2008-7), pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Amazonas (FAPEAM) (proc. 708565) e pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (INPA) (PRJ1). 
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A água em reservatórios tropicais normalmente estratifica, no todo ou em parte, deixando água 
anóxica no fundo, tal que a matéria orgânica em sedimentos forma metano (CH4) ao invés de 
CO2. As emissões são muito mais elevadas nos trópicos úmidos do que em outras regiões [1-4]. 
As emissões são grandes nos primeiros anos após a formação de um reservatório (e.g., [5-7]). 
Barragens antigas continuam a emitir gases de efeito estufa a um nível menor (e.g., [8-10]). 

As emissões têm sido subestimadas e deturpadas com frequência por várias razões [11]. Muitas 
estimativas omitem a grande fonte de CO2 da decomposição das árvores mortas pela inundação 
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(veja [12, 13]) e também é comum omitir a emissão de metano a partir de água que passa 
através das turbinas e vertedouros. 

Sendo que as turbinas e vertedouros normalmente retiram água abaixo da termoclina que divide 
a coluna de água em camadas, a água entrando nas turbinas e vertedouros têm uma alta 
concentração de CH4 e a alta pressão hidrostática. Quando esta água é lançada abaixo da 
represa, a pressão cai abruptamente e o gás é liberado para a atmosfera. Muitas estimativas das 
emissões hidrelétricas omitem as emissões de turbinas e vertedouros completamente, enquanto 
outros consideram apenas o fluxo de gás que pode ser medido da superfície a alguma distância 
da água a jusante da barragem (ou seja, depois que muito do CH4 já escapou para a atmosfera). 

Emissões substanciais das turbinas têm sido medidas diretamente na hidrelétrica de Balbina, no 
Amazonas, e na hidrelétrica de Petit Saut, na Guiana Francesa [7, 9, 10]. Grandes emissões 
foram calculadas com base em medições de concentrações de CH4 em outras barragens da 
Amazônia, como Tucuruí, Samuel e Curuá-Una [14-16]. 

O metano tem maior impacto no aquecimento global por cada tonelada em relação ao CO2, e o 
peso relativo atribuído ao metano afeta o impacto das hidrelétricas em comparação aos 
combustíveis fósseis, que liberam essencialmente apenas CO2 [17]. O metano tem um grande 
impacto de forma instantânea, mas, em média, a molécula deste gás permanece apenas na 
atmosfera durante aproximadamente 10 anos, enquanto que o CO2 tem um impacto modesto 
instantâneo, mas a molécula média permanece durante um pouco mais de 100 anos. O horizonte 
de tempo utilizado para a comparação (e/ou qualquer desconto pelo tempo), portanto, afeta o 
peso relativo atribuído ao metano na conversão para “CO2-equivalentes” (CO2e). 

Várias retroalimentações atmosféricas incluídas (ou não) nos modelos climáticos também 
afetam essa comparação. Até 2012 o MDL usava o valor de 21 como o potencial de 
aquecimento global (GWP) de metano, significando que cada tonelada deste gás tem o mesmo 
efeito sobre o aquecimento global do que 21 toneladas de CO2 em um horizonte de tempo de 
100 anos, sem nenhum desconto por tempo. Isto foi baseado no segundo relatório de avaliação 
do IPCC de 1995 [18]. O CDM adotou o valor de 25 como o GWP do metano para uso no 
período de 2013 até 2017, baseado no quarto relatório de avaliação do IPCC [19]. 

O quinto relatório de avaliação, lançado em setembro de 2013, contém alterações substanciais 
que afetam o impacto de barragens. Enquanto o GWP do metano aumenta apenas de 25 para 28, 
se calculado da mesma forma como em relatórios anteriores, ou seja, com um horizonte de 
tempo de 100 anos e sem retroalimentações nos modelos de clima, mesmo que a existência 
dessas retroalimentações na atmosfera real seja bem conhecida, esse GWP aumenta para 34 se 
as retroalimentações são incluídas; además, se um horizonte temporal de 20 anos é usado em 
vez de 100 anos, esse valor aumenta para 86 [20]. Esse último valor efetivamente quadruplica o 
impacto das barragens em comparação com praticamente todas as estimativas publicadas 
(incluindo as deste autor). 

O horizonte temporal de 20 anos é fundamental para políticas que visem conter o aquecimento 
global dentro do limite de 2° C acima da temperatura pré-industrial, que foi adotado em 
Copenhague em 2009 pela UNFCCC como a definição de interferência “perigosa” com o 
sistema climático (Decisão 2/CP.15). 

Não temos 100 anos para tomar medidas eficazes para conter o aquecimento global, e a rápida 
redução das emissões de metano é uma parte necessária de qualquer estratégia para permanecer 
dentro do limite de 2° C [21]. As opções de mitigação, tais como as represas tropicais, que têm 
fortes impactos no aumento da temperatura global nas próximas décadas, não podem ser 
consideradas opções “verdes”, mesmo se elas mostram um benefício quando calculado do ponto 
de vista de um século no futuro. [22] 
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Estado do Amazonas (FAPEAM) (proc. 708565) e pelo Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia (INPA) (PRJ1). 

  

A fotografia da hidrelétrica Santo Antônio que ilustra o alto desta página é do PAC 
(Programa de Aceleração do Crescimento) publicada pelo site FotosPúblicas. 
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Um regulamento do MDL permite que as emissões sejam consideradas como zero se a 
densidade de potência (a razão entre a capacidade instalada para a área do reservatório) 
for mais de 10 W/m2 (EB23, Anexo 5). No entanto, uma alta densidade de potência não 
resulta em emissões zero. Uma alta densidade de potência significa que a área do 
reservatório é pequena em comparação com a capacidade instalada; a pequena área 
significa que as emissões através da superfície do reservatório (de ebulição e difusão) 
serão menores do que em um reservatório grande, mas não zero. O fluxo de água em 
usinas hidrelétricas “a fio d’água” pode ser suficiente para evitar a estratificação na 
parte principal dos seus reservatórios relativamente pequenos. No entanto, os afluentes e 
baías podem estratificar, resultando em algumas emissões de metano (e.g., o exemplo da 
hidrelétrica de Santo Antônio discutido neste artigo). 

Países com elevados ganhos potenciais de projetos de MDL têm desempenhado um 
papel desproporcional nas decisões do Conselho Executivo [1]. O Brasil desempenhou 
um papel fundamental na decisão do MDL para permitir que barragens com densidades 
de potência acima de 10 W/m2 reivindiquem emissões iguais à zero. A decisão foi 
baseada em uma submissão não publicada de Marco Aurélio dos Santos e Luiz Pinguelli 
Rosa, este último, o ex-presidente da ELETROBRÁS [2]. Esta submissão também 
propôs a baixa emissão de 100 g de CO2/kWh seja atribuída às barragens no intervalo de 
5-10 W/m2. Essa mesma submissão também foi a chave para abaixar de 5 para 4 W/m2 o 
limite de elegibilidade para barragens receberem crédito de carbono através do MDL, e 
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também para a redução de 100 para 90 g de CO2/kWh a emissão presumida em 
barragens na faixa de 4-10 W/m2 de densidade de potência. 

Tanto o valor de 100 como o valor de 90 g de CO2/kWh se referem apenas a ebulição e 
difusão da superfície do reservatório, e são subestimativas grosseiras do impacto de 
hidrelétricas, porque esses valores ignoram as principais fontes de liberação de metano: 
as turbinas e vertedouros (e.g., [3, 4]. A submissão de dos Santos e Rosa, intitulada 
“Opções para Monitoramento de Emissões de GEE: Fornecendo Limiares e Critérios 
para Reservatórios Hidrelétricos”, citada na decisão do MDL, não aparece no site da 
UNFCCC. O Conselho Executivo do MDL se recusou a divulgar o documento, 
alegando que “não está totalmente aprovado e apenas alguns dos seus elementos que 
foram usados”, mas sugeriu que o relatório poderia ser obtido dos autores, “se” não 
estivessem sob um acordo de confidencialidade [5]. Enquanto isso, os autores se 
recusaram a divulgar o relatório, alegando que o mesmo havia sido contratado sob um 
acordo de confidencialidade justamente do próprio Conselho Executivo do MDL. A 
resposta dos autores [6] foi transcrita como segue: 

  

Prezado Prof. Fearnside, 

Na realidade esta citação não é um paper e sim um relatório encomendado pelo CDM 
Executive Board ao nosso grupo de pesquisa. 

Por ter sido um documento produzido a partir de um contrato de prestação de serviços 
foi exigido confidencialidade. 

O que eles colocaram no site do CDM representa a análise deles, baseada no nosso 
relatório. 

Atenciosamente, 

Marco Aurélio 

  

Apesar dessas recusas, há pouca dúvida quanto ao conteúdo do relatório, já que as 
mesmas questões são cobertas em várias publicações contemporâneas desses autores. 
Pode-se deduzir que a submissão de 2006 não incluía as emissões a jusante (ou seja, 
aquelas partir das turbinas ou do rio a jusante), sendo que os autores omitiram todas tais 
emissões nas suas outras estimativas (e.g., [7]; Veja [8]). Da mesma forma, também se 
pode deduzir que as emissões da superfície do reservatório (a única fonte de emissões 
que teria sido incluída) foram baseadas em erros matemáticos que reduziram as 
estimativas por um fator de três (e.g., [9]; Ver [10]). A sessão do Conselho Executivo 
(Executive Board = EB) que aprovou essas alterações foi descrita por um participante 
da seguinte forma: “Na sessão EB, porém, José Miguez do Brasil (o novo chefe do EB) 
sugeriu que estes valores eram muito conservadores e que 4 W/m2 e 90 g/kWh ainda 
seriam muito conservadores. Jean-Jacques Becker, o chefe do Painel de Metodologias 
[do MDL] (de saída), fez um trabalho bastante pobre de defender os números do Painel 
de Metodologias, ninguém mais tinha alguma experiência, então a sugestão de Miguez 
foi adotada” [11]. 

Outro regulamento favorecendo a aprovação de barragens envolve o cálculo da área do 
reservatório para fins de computação de densidade de potência, que é a capacidade 
instalada em Watts dividido pela área em metros quadrados. Um esclarecimento de 
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junho de 2004, aprovado pelo Conselho Executivo (EB15), permite que uma área de 
reservatório menor seja usada para calcular a densidade de potência (W/m2) para fins de 
tirar proveito de um critério do MDL, permitindo que a emissão zero seja presumida se 
a densidade de potência for superior a 10 W/m2. A suposição é que a água sobre o 
“curso do rio” (i.e., o canal principal) não emite metano. Infelizmente, esta água pode 
também emitir metano, como foi mostrado por numerosos estudos que mediram fluxos 
de superfícies de reservatórios em uma variedade de pontos de monitoramento em 
reservatórios amazônicos (ver publicações citadas acima). 

Quando o leito de um rio é inundado por um reservatório, a profundidade da água 
aumenta e a sua velocidade diminui, o que pode permitir que a coluna de água 
estratifique termicamente, criando condições anóxicas no fundo, resultando na produção 
de metano. A água estratificada, rica em metano, nas baías e afluentes também pode se 
deslocar para a área sobre o canal principal, com o metano sendo liberado através da 
superfície lá. Isto é verdade tanto do ponto de vista da definição de senso comum de “o 
curso do rio” ser o leito do rio que é coberto por água durante todo o ano, assim como 
também por uma definição relaxada (usada no projeto de carbono da hidrelétrica de 
Santo Antônio) que acrescenta a isso a várzea que é normalmente inundada apenas 
durante o período de cheia.[12] 

  

Notas: 

  

[1] Flues, F., Michaelowa, A., Michaelowa, K. 2008. UN approval of greenhouse gas 
emission reduction projects in developing countries: The political economy of the CDM 
Executive Board. Proceedings of the German Development Economics Conference, 
2008 (Zürich). http://www.econstor.eu/handle/10419/39896 

[2] CDM Methodologies Panel. 2006. Draft thresholds and criteria for the eligibility of 
hydroelectric reservoirs as CDM projects. CDM Meth Panel Nineteenth Meeting 
Report, Annex 10, UNFCCC, Bonn, Alemanha. 2 p. 
http://cdm.unfccc.int/Panels/meth/meeting/06/Meth19_repan_10_Hydro.pdf 

[3] Fearnside, P.M. 2004. Greenhouse gas emissions from hydroelectric dams: 
Controversies provide a springboard for rethinking a supposedly “clean” energy source. 
Climatic Change 66(2-1):1-8. doi:10.1023/B:CLIM.0000043174.02841.23 

[4] Fearnside, P.M., Pueyo, S. 2012. Underestimating greenhouse-gas emissions from 
tropical dams. Nature Climate Change 2(6): 382–384. doi:10.1038/nclimate1540 

[5] Sethi, R. 2014. Re: Request for report on hydroelectric dam emissions cited in EB-
15. Ref. 2014 342-S  INQ-01469. [carta do Comitê Executivo do MDL a Philip M. 
Fearnside datada 28 de março de 2014]. Disponível em: 
https://cdm.unfccc.int/stakeholder/submissions/index.html 

[6] dos Santos, M.A. 2014. Trabalho técnico sobre GEEs de hidrelétricas. E-mail de 16 
de janeiro de 2014, 10:08 h., de Marco Aurélio dos Santos a Philip M. Fearnside. 
Disponível em: http://philip.inpa.gov.br/publ_livres/Dossie/Hydro-
GHG/dos%20Santos%20email-2014.pdf 

[7] dos Santos, M.A., Rosa, L.P., Nassi, C.D. 2009. Emissões de gases de efeito estufa 
do reservatório hidrelétrico de Belo Monte – Fase de pré-enchimento do reservatório, 
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In: Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte: Estudo de Impacto Ambiental. Fevereiro 
de 2009. Centrais Elétricas Brasileiras (ELETROBRÁS), Rio de Janeiro, RJ. Volume 8, 
Appendix 7.1.3.1. 141 p. Disponível em: 
http://philip.inpa.gov.br/publ_livres/Dossie/BM/DocsOf/EIA-
09/Vol%2008/ANEXO%207.1.3-1%20-
%20EFEITO%20ESTUFA/Ap%C3%AAndice%207.1.3-1.pdf 

[8] Fearnside, P.M. 2011. Gases de Efeito Estufa no EIA-RIMA da Hidrelétrica de Belo 
Monte. Novos Cadernos NAEA 14(1): 5-19. 

[9] dos Santos, M.A., Rosa, L.P., Matvienko, B., dos Santos, E.O., D´Almeida Rocha, 
C.H.E., Sikar, E., Silva, M.B., Ayr Júnior, M.P.B. 2008. Emissões de gases de efeito 
estufa por reservatórios de hidrelétricas. Oecologia Brasiliensis 12(1):116-129. 

[10] Pueyo, S., Fearnside, P.M. 2011. Emissões de gases de efeito estufa dos 
reservatórios de hidrelétricas: Implicações de uma lei de potência. Oecologia Australis 
15(2): 114-127. doi: 10.4257/oeco.2011.1502.02. 

[11] Sterk, W. 2006. Hi all. E-mail de Wolfgang Sterk a International Rivers. 05 de 
março de 2006. Disponível em: http://philip.inpa.gov.br/publ_livres/Dossie/Hydro-
GHG/Wolfgang_sterk_email.pdf 

[12] Isto é uma tradução parcial de Fearnside, P.M. 2015. Hydropower in the Clean 
Development Mechanism: Brazil’s Santo Antônio Dam as an example of the need for 
change. Climatic Change 131(4): 575-589. doi: 10.1007/s10584-015-1393-3. As 
pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) (proc. 304020/2010-9; 573810/2008-7), pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) (proc. 708565) e 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) (PRJ1). 

Leia também: 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 1 – Resumo da série 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 2 – Emissões de barragens 
tropicais 

  

Philip M. Fearnside fez doutorado no Departamento de Ecologia e Biologia 
Evolucionária da Universidade de Michigan (EUA) e é pesquisador titular do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa), em Manaus (AM) desde 1978. Membro da 
Academia Brasileira de Ciências, também coordena o INCT (Instituto Nacional de 
Ciência e Tecnologia) dos Serviços Ambientais da Amazônia. Recebeu o Prêmio Nobel 
da Paz pelo Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC), em 2007. 
Tem mais de 500 publicações científicas e mais de 200 textos de divulgação de sua 
autoria que estão disponíveis através de http://philip.inpa.gov.br. 

  

  

  

Notícias Relacionadas  
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O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 4 
– Falta de Adicionalidade  
Amazônia Real  

28/09/2015 14:21  

PHILIP M. FEARNSIDE 

Os CREs (Créditos de Reduções de Emissão) do MDL (Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo) contribuem para o aquecimento global se o crédito é 
concedido para projetos de mitigação que não são “adicionais” com relação àquilo que 
teria acontecido sem os projetos, conforme exigido pelo protocolo de Quioto ([1], 
Artigo 12, parágrafo. 5). A “adicionalidade” significa que um projeto, como uma 
represa, existe apenas por causa da venda de créditos de carbono. 

Como já mencionado, os projetos hidrelétricos no “pipeline” do MDL totalizam 381,9 
milhões de toneladas/ano de CO2e. Se o crédito concedido para barragens não for 
adicional, os projetos hidrelétricos no MDL permitirão que essa quantidade de dióxido 
de carbono seja emitida para a atmosfera pelos países que comprarão as CREs, sem que 
haja qualquer compensação real das emissões por projetos do MDL. 

Estes projetos também iriam consumir uma parcela crescente do dinheiro que o mundo 
tem para combater o aquecimento global; o crédito para barragens no pipeline de MDL 
deverá valer mais do que US$ 1 bilhão por ano, considerando o preço para CREs em 
meados de 2008 de US$ 3,65 por tonelada de CO2e [2]. 

Note-se, no entanto, que os preços de CREs já caíram devido à falta de progresso nas 
negociações sobre o regime pós-Quioto e devido ao excesso de liberação de licenças no 
regime de comércio de emissões da União Europeia (EU Emissions Trading Scheme), 
que tem uma forte influência sobre o preço de CREs gerados pelo MDL [3]. É preciso 
presumir que os países futuramente vão assumir compromissos substanciais de redução 
das emissões no âmbito da UNFCCC, criando a demanda por crédito de carbono e 
fazendo com que os preços se recuperem. 
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Se os fundos forem dados aos projetos que não são adicionais, o resultado lógico é que 
menos projetos de mitigação sejam executados de outros tipos que tenham um benefício 
real para o clima. 

Projetos de MDL justificam suas alegações de que os projetos seriam financeiramente 
atraentes usando “testes de adicionalidade” em uma das duas categorias permitidas sob 
as regras do MDL: “testes de investimento” e “testes de barreira”. Os testes de 
investimento comparam o projeto proposto com outros projetos mais carbono-intensivos 
para mostrar que o projeto proposto é financeiramente menos atraente do que 
investimentos concorrentes na ausência de CREs. 

Os testes de barreira visam mostrar que algum impedimento, tais como um obstáculo 
tecnológico ou uma prática predominante, que, a não ser que seja superado com renda 
da venda dos CREs, impediria a implementação do projeto proposto, mas não 
bloquearia a implementação de pelo menos uma alternativa (e.g., [4]). Os testes de 
barreira permitiram que muitos projetos não-adicionais fossem aprovados, 
particularmente na Índia (e.g., [4-6]). 

Os testes de investimento, como aquele usado por Santo Antônio, permitem projetos 
reivindicar a adicionalidade, mostrando que a taxa interna de retorno (IRR) calculado é 
inferior a um valor “benchmark” (mínimo aceitável) de IRR escolhido pelo projeto. O 
IRR é a taxa de desconto que resulta no valor presente líquido do projeto ser zero. 
Enquanto cálculos de IRR podem ser facilmente manipulados [7], o comportamento dos 
investidores oferece uma demonstração inequívoca de não-adicionalidade que todas as 
pessoas podem entender, incluindo as que não têm o conhecimento ou a paciência para 
acompanhar os cálculos de IRR. 

A crença do Conselho Executivo do MDL de que construir uma barragem antes que o 
apoio do MDL seja obtido não é evidência de falta de adicionalidade tem a aparência de 
revelar um viés em favor de aprovar projetos independentemente da sua verdadeira 
adicionalidade. Note-se que o ônus da prova para adicionalidade é dos proponentes: não 
há nenhuma necessidade de “provar” que um projeto não é adicional. 

O dano de ignorar o comportamento que o investidor faz para a credibilidade do MDL 
tem um custo para os esforços globais de mitigação da mudança climática que 
ultrapassa o impacto das emissões que ocorrem devido ao crédito de carbono não-
adicional vendido pelo projeto. [8] 

  

Notas: 

[1] UNFCCC (United Nations Framework Convention on Climate Change) 1997. Kyoto 
Protocol to the United Nations Framework Convention on Climate Change. Document 
FCCC/CP/1997;7/Add1 UNFCCC, Bonn, Alemanha. 
http://unfccc.int/resource/docs/convkp/kpeng.pdf 

[2] Ecopart (Ecopart Assessoria em Negócios Empresariais Ltda.). 2011. Project design 
document form (CDM PDD) – Version 03. Disponível em: 
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http://cdm.unfccc.int/filestorage/G/Y/E/GYE0D3RQV8K9I4S1WCO2JTFHANLU7M/
Teles_Pires_PDD_24012012.pdf?t=NUx8bHp4NjY2fDCy286b2TU-8uLt2EV00sA6 

[3] Barrieu, P., Fehr, M. 2011. Integrated EUA and CER price modeling and application 
for spread option pricing. Centre for Climate Change Economics and Policy and 
Grantham Research Institute on Climate Change and the Environment working papers, 
40. Centre for Climate Change Economics and Policy and Grantham Research Institute 
on Climate Change and the Environment, London, Reino Unido. 
http://eprints.lse.ac.uk/37576/1/Integrated_EUA_and_CER_price_modeling_and_applic
ation_for_spread_option_pricing%28lsero%29.pdf 

[4] du Monceau, T., Brohé, A. 2011. Briefing paper “Baseline Setting and Additionality 
Testing within the Clean Development Mechanism (CDM)”. ED56638 Ref: 
CLIMA.B.3/ETU/2010/0020r. AEA Technology plc., London, Reino Unido. 42 p. 
http://ec.europa.eu/clima/policies/ets/linking/docs/additionality_baseline_en.pdf 

[5] Michaelowa, A., Purohit, P. 2007. Additionality determination of Indian CDM 
projects: Can Indian CDM project developers outwit the CDM Executive Board? 
Discussion Paper CDM-1. 
http://www.researchgate.net/publication/244483594_Additionality_determination_of_In
dian_CDM_projects/file/5046351d3dd4219661.pdf 

[6] Schneider, L. 2007. Is the CDM fulfilling its environmental and sustainable 
development objectives? An evaluation of the CDM and options for improvement. Öko-
Institut, Berlin, Alemanha. 75 p. http://www.oeko.de/oekodoc/622/2007-162-en.pdf. 

[7] Fearnside, P.M. 2013. Credit for climate mitigation by Amazonian dams: Loopholes 
and impacts illustrated by Brazil’s Jirau Hydroelectric Project. Carbon Management 
4(6): 681-696. doi: 10.4155/CMT.13.57 

[8] Isto é uma tradução parcial de Fearnside, P.M. 2015. Hydropower in the Clean 
Development Mechanism: Brazil’s Santo Antônio Dam as an example of the need for 
change. Climatic Change 131(4): 575-589. doi: 10.1007/s10584-015-1393-3. As 
pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) (proc. 304020/2010-9; 573810/2008-7), pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) (proc. 708565) e 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) (PRJ1). 

  

Leia também: 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 1 – Resumo da série 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 2 – Emissões de barragens 
tropicais 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 3 – Subestimação das emissões de 
hidrelétricas no MDL 
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Embora o Artigo 12 do Protocolo de Quioto, que criou o MDL (Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo), especifique que todos os projetos devam contribuir para o 
“desenvolvimento sustentável” [1], esta salvaguarda potencial contra consequências 
ambientais e sociais de projetos de mitigação foi reduzida por uma decisão posterior de 
que o “desenvolvimento sustentável” seria definido e julgado por cada país por si 
mesmo, ao invés de seguir um padrão internacional. 

Qualquer projeto que receber uma carta de aprovação (LoA) da autoridade designada 
nacional (DNA do país anfitrião) é presumido que represente o “desenvolvimento 
sustentável”. Os negociadores do Brasil foram uma força fundamental nessa decisão: a 
prioridade do Brasil em Quioto em 1997, e durante vários anos, depois disso, foi focada 
em defender “o direito ao desenvolvimento” e em fazer escolhas internas relacionadas 
com medidas de sustentabilidade ambiental” [2]. 

Depois da submissão ao MDL, as entidades operacionais designadas (DOEs), mais 
conhecidas como “validadores”, inspecionam os projetos e atestam a validade dos 
créditos, incluindo as contribuições para o desenvolvimento sustentável. Isto não 
impediu a aprovação de projetos com grandes impactos, e a usina de Jirau fornece um 
exemplo recente do Brasil [3]. A contribuição do MDL para o desenvolvimento 
sustentável é controversa. 
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No caso do Brasil, projetos de MDL propostos, na prática, não estão sujeitos a qualquer 
triagem eficaz com base no desenvolvimento sustentável 

  

Projetos hidrelétricos têm impactos ambientais sociais muito severos além das emissões 
de carbono (e.g., [4-9]). Os impactos de Santo Antônio são revistos no livro intitulado 
Águas Turvas [8], em alguns capítulos na revisão do EIA pelo Ministério Público [10] e 
em outras fontes sobre os impactos da barragem (e.g., [11]). 

A contribuição para o desenvolvimento sustentável é vista por muitos observadores 
como um fracasso notável do MDL como um todo; uma pesquisa até constatou que 
menos de 1% dos projetos do MDL, contribuiu, na verdade, para o desenvolvimento 
sustentável [12], e outras avaliações mostram as dificuldades que enfrentam os esforços 
para assegurar uma contribuição para o desenvolvimento sustentável [13-15]. Por outro 
lado, fortes benefícios para o desenvolvimento sustentável são apontados em um estudo 
encomendado pela UNFCCC [16] e por um painel de “diálogo político” da UNFCCC 
composta por indivíduos de alto nível, tais como o presidente do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), do Brasil [17-20]. 

Um regulamento interno do Brasil exige que os comentários públicos sejam solicitados 
para projetos propostos de MDL, e que as propostas incluam uma seção (“Anexo III”) 
que descreva as implicações para o desenvolvimento sustentável. Um estudo dos 
elementos sociais em projetos hidrelétricos do MDL no Brasil descobriu que a revisão 
da DNA de submissões do Anexo III e todas as respostas aos comentários convidados 
são relegadas a “uma avaliação qualitativa ad hoc relativamente ‘branda’” e que não há 
nenhuma “indicação que qualquer projeto tenha sido recusado ou obrigado a reforçar 
seus benefícios sobre SD [desenvolvimento sustentável]” ([21], p. 366). 

Embora a DNA do Brasil para o MDL teria trabalhado muito mais do que a maioria 
para garantir que projetos do MDL contribuíssem para o desenvolvimento sustentável 
[22], isto obviamente não se estende em rejeitar propostas com alta prioridade política, 
tais como aquelas que estão alinhadas com o esforço do governo brasileiro para 
expandir centrais hidrelétricas na Amazônia. Na verdade, a DNA do Brasil tem “apenas 
uma autoridade questionável para rejeitar um projeto de MDL proposto, a menos que 
seja contrária à legislação brasileira existente ou regulamentos com força de lei” ([23], 
p. 148). 

Em setembro de 2013, o atual chefe da DNA brasileira disse a este autor que o Brasil 
não tem nenhuma definição operacional de desenvolvimento sustentável que lhe permita 
a rejeitar projetos, alegando que eles não cumprem os critérios; o que existe é uma lista 
geral de áreas, tais como que um projeto deve criar emprego, mas que mesmo se um 
projeto alega criar apenas um único posto de trabalho o projeto não poderia ser 
rejeitado. Ele ofereceu o exemplo do Rio Madeira: mesmo se as barragens fossem 
afirmar nos seus projetos de MDL que os bagres gigantes do Rio Madeira seriam 
eliminados, o projeto não poderia ser rejeitado com base em não cumprir os critérios de 
desenvolvimento sustentável. 

Os subsídios de venda de créditos de carbono para barragens com fortes impactos 
ambientais e sociais corroem a imagem pública da Convenção do Clima, com 
consequências negativas para os atuais e futuros esforços para atenuar a mudança 
climática global. [24] 
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A hidrelétrica de Santo Antônio, em construção desde 2008, está em fase de conclusão 
no Rio Madeira, no Estado de Rondônia na porção sudoeste da Amazônia brasileira (8° 
48′ 4,0″ S; 63° 56′ 59,8″ O) (Figura 1). A barragem está sendo construída e operada pela 
Santo Antônio Energia, um consórcio de FURNAS, Odebrecht, CEMIG, Andrade 
Gutierrez e Caixa FIP. O Rio Madeira é um dos principais tributários do Rio Amazonas, 
drenando partes do Brasil, Bolívia e Peru. Quando concluída, em sua configuração 
inicialmente aprovada, a barragem terá uma capacidade instalada de 3.150,4 MW com 
44 turbinas bulbo; a primeira turbina começou a operação comercial em fevereiro de 
2012 e as turbinas restantes estão sendo instaladas em uma taxa de aproximadamente 
uma por mês. 

A configuração atual está prevista para ser concluída em 2015, a um custo de US$ 9,3 
bilhões [1]. Embora a barragem seja considerada para ser a fio d’água, a barragem sobe 
a uma altura de 55 m acima do leito do rio. Inicialmente (antes de perdas de 
sedimentação), a água no reservatório tinha uma profundidade de 46,3 m junto à 
barragem. 
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Fig. 1. Locais mencionados no texto. 

Em 02 de julho de 2013 foi concedida a permissão para elevar o nível de água em mais 
0,8 m (de 70,5 m para 71,3 m acima do nível do mar; a proposta original era para um 
nível de água de 70 m); O nível de 71,3 m permitiria a instalação de seis turbinas 
adicionais totalizando 420 MW [2]. Isto torna a suposta mitigação da barragem ainda 
menos provável de ser adicional, já que o nível de água mais alto significa que a 
barragem geraria mais energia, tornando-a mais rentável sem o MDL do que seria sob 
as especificações utilizadas no Documento de Concepção de Projeto (PDD) da proposta 
para o MDL. 

No entanto, mesmo com o nível atual de 70,5 m, uma vazão recorde em 2014 causou 
enchentes severas ao longo das margens do reservatório, incluindo o rompimento da 
rodovia BR-364, que liga o Estado do Acre com o resto do Brasil. Esta inundação 
lateral teria sido agravada pelo reservatório, sendo que o aumento do nível da água 
começou a partir de uma altitude maior do que teria sido o caso no rio natural [3]. 

Os impactos da inundação de 2014 fazem com que seja menos provável que a Santo 
Antônio Energia será capaz de elevar o nível do reservatório para 71,3 m sem enfrentar 
uma oposição política significativa. Os impactos sociais e ambientais da barragem 
levaram a oposição intensa de grupos ambientalistas e de direitos humanos durante e 
após o processo de licenciamento [4]. 

O projeto de carbono de Santo Antônio foi aprovado (registrado) pelo Conselho 
Executivo do MDL, em novembro de 2013, retroativo a 28 de dezembro de 2012; a data 
oficial retroativa faz com que o crédito de carbono seja válido para o Regime de 
Comércio de Emissões da União Europeia (EU Emissions Trading Scheme), que havia 
estabelecido como limite o final de 2012. A concessão de CREs de Santo Antônio no 
contexto do MDL permitirá que os compradores desses certificados liberem 51 milhões 
de toneladas de CO2-equivalente (CO2e) para a atmosfera em outro lugar no mundo. 
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A finalidade da presente análise do projeto de Santo Antônio é extrair lições deste 
exemplo em matéria de regulamentação do MDL referente a projetos hidrelétricos, não 
para julgar se este projeto específico esteja em conformidade com as normas vigentes. 
[5] 
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Tem mais de 500 publicações científicas e mais de 200 textos de divulgação de sua 
autoria que estão disponíveis neste link. 
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 O Documento de Concepção de Projeto (PDD) da proposta da hidrelétrica de Santo 
Antônio para crédito de carbono do MDL [1] refere-se a vários documentos do governo 
brasileiro que oferecem suporte à promoção de hidrelétricas como forma de mitigação 
das emissões de gases do efeito estufa. Apesar das emissões por kWh de Santo Antônio 
possam ser esperadas como significativamente mais baixas do que no caso das 
barragens até então existentes na Amazônia, essas emissões não serão zero como é 
alegado pelo projeto. Apesar do documento usar o valor de zero como a emissão para o 
projeto no seu cálculo dos benefícios do clima, uma tabela foi incluída ([1], p. 10) na 
qual admite-se que a barragem produziria metano, embora as quantidades não sejam 
mencionadas. 

A mesma tabela também afirma que as emissões de dióxido de carbono e óxido nitroso 
(N2O) são zero, cada um desses gases, sendo apenas uma “fonte menor de emissão”. No 
entanto, criar um reservatório mata árvores da floresta na área inundada; algumas 
permaneceram com as partes projetadas fora da água (como na maioria das barragens da 
Amazônia), enquanto outras foram retiradas da área do reservatório; em ambos os casos, 
a madeira decomporá na presença de oxigênio, assim produzindo o CO2. As maiores 
emissões ocorrem na primeira década. O óxido nitroso também é emitido por 
reservatórios tropicais [2, 3]. As emissões da construção da barragem e linha de 
transmissão não estão incluídas nos cálculos no PDD. 

Com exceção das baías e afluentes ao longo das bordas do reservatório, a água do 
reservatório de Santo Antônio se move rápida o suficiente para evitar a estratificação. 
Tanto os cálculos com base no tempo de residência como aqueles com base na 
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densidade de Froude não indicaram nenhuma estratificação no reservatório principal 
([4], Tomo B, Vol. 7, Anexo II, p. 3.8-3.9). No entanto, em áreas de borda, onde as 
velocidades da água são muito inferiores à média para o reservatório como um todo, 
espera-se a presença de água anóxica no fundo do reservatório, com resultado de 
formação do metano nos sedimentos [5]. 

Em resposta às demandas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), os proponentes realizaram em maio de 2007 simulações da 
qualidade da água nos afluentes. As simulações indicaram que a água estratificaria o 
ano todo em dois afluentes que hoje já foram convertidos em ramos do reservatório de 
Santo Antônio. Uma parte do metano produzido nas áreas estratificadas seria lançada 
através de difusão e ebulição, mas a maior parte do metano dissolvido que não alcança a 
superfície seria impedida de atingir as turbinas porque o metano poderia ser oxidado 
quando a água destes afluentes se mistura com a água rica em oxigênio no canal 
principal. 

As emissões de metano, portanto, serão menores do que em represas amazônicas típicas 
onde o corpo principal do reservatório estratifica. Uma medição elevada do fluxo de 
metano da superfície da água em dois afluentes entrando no reservatório de Santo 
Antônio ([6], p. 25) indica que a água nesses locais é, de fato, estratificada, enquanto 
uma concentração elevada de metano no ar, 3 km abaixo da barragem de Santo Antônio 
([7], p. 28), indica que nem todo o CH4 é oxidado em CO2 antes de chegar às turbinas e 
aos vertedouros. 

O PDD para o projeto de MDL da usina de Santo Antônio calcula a área do reservatório 
para fins de computação da densidade de potência, que é a capacidade instalada em 
Watts dividido pela área em metros quadrados. A área do reservatório usado é calculada 
como área no nível de água máximo normal de 70,5 m (354,4 km2), menos 164,0 km ², 
descrito como o “curso do rio”, deixando a área inundada como sendo de apenas 190,40 
km² ([1], p. 6). 

O PDD afirma que as emissões do reservatório são iguais a zero, com base na densidade 
de potência calculada. A superfície do reservatório é a única via de emissões atualmente 
considerada pelas metodologias do MDL. As emissões provenientes de outras fontes, 
tais como a decomposição de árvores mortas no reservatório, a jusante das emissões e a 
construção da barragem e da linha de transmissão não são consideradas. 

A quantidade de emissões de gases de efeito estufa de Santo Antônio é muito incerta, 
uma vez que um estudo completo ainda não foi feito (especialmente das emissões a 
jusante). No entanto, algumas medidas dos fluxos de CH4 e das concentrações no ar e 
água foram feitas em fevereiro de 2012 [6, 7]. O estudo de impacto ambiental (EIA) 
contém informações relevantes para a emissão de CO2 da biomassa na área inundada e 
da construção da barragem e a linha de transmissão, que é usada na próxima seção para 
produzir estimativas das emissões de gases do efeito estufa durante o período de dez 
anos do projeto carbono. [8] 
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p. 
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As emissões de CO2 da decomposição da biomassa podem ser calculadas em relação ao 
peso seco da biomassa presente, presumindo o teor de carbono de 50%, adotado no EIA 
(Estudo de Impacto Ambiental). As estimativas no EIA são apenas para biomassa acima 
do solo, e a suposição otimista feita aqui que não há nenhuma emissão da decomposição 
das raízes, o que aumentaria o total em pouco mais de 20%. O EIA inclui uma 
estimativa dos estoques de liteira fina, mas é incerto sobre se as suas estimativas de 
biomassa incluem árvores com menos de 10 cm de diâmetro na altura do peito, 
componentes não-arbóreos (lianas, figueiras estranguladoras, etc.) e árvores mortas, seja 
em pé ou caídas. Aqui é conservadoramente presumido que esses componentes foram 
incluídos. 

Do outro lado, a estimativa de biomassa acima do solo, dada no EIA para o tipo de 
floresta predominante (floresta ombrófila aluvial) parece ser alta, com 364,67 t/ha em 
peso seco ( [1], Tomo B, Vol. 3, p. IV-522). Uma estimativa para este tipo de floresta 
com base em 146 parcelas de um hectare no levantamento do Projeto RADAMBRASIL 
indica uma biomassa acima do solo de 298,4 ± 60,7 t/ha [2]. O levantamento do Projeto 
RADAMBRASIL foi realizado antes que muita floresta fosse degradada pela 
exploração madeireira, e, portanto, a biomassa média hoje seria um pouco menor. A 
Tabela 1 apresenta uma estimativa das emissões do desmatamento.
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O EIA contém estimativas das áreas de cada tipo de vegetação e uso do solo, bem como 
as estimativas de biomassa para os diferentes tipos de vegetação. Estes valores podem 
ser usados, juntamente com informações complementares, para calcular o estoque de 
carbono na área inundada. O período do projeto de dez anos é um tempo razoável para 
supor que esta biomassa iria decompor, liberando o carbono como CO2 (por exemplo, 
[7]). 

 A empresa enterrou parte da biomassa das árvores em covas rasas. Isso retardaria a 
liberação de carbono, mas provavelmente não impediria sua ocorrência em uma escala 
de tempo de décadas. Além das emissões a jusante, os cálculos no presente trabalho 
indicaram o desmatamento como o componente maior do impacto das emissões do 
projeto, com um pouco mais da metade do total sem incluir emissões a jusante. [8] 
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 As emissões de metano da superfície do reservatório podem ser estimadas com base em 
medições de fluxo existentes em Santo Antônio. A água no canal principal do 
reservatório libera muito pouco metano, mas, a situação é diferente nos afluentes, e em 
massas de macrófitas (plantas aquáticas) a emissão é muito alta. Medições das 
concentrações de CH4 no ar e em águas superficiais em Santo Antônio fornecem uma 
indicação de um substancial fluxo de metano. Normalmente, a concentração na água é 
muito maior do que a concentração no ar, sendo que o CH4 liberado no ar é rapidamente 
misturado com o grande volume de ar que é soprado pelo vento das áreas de influência 
do reservatório. 

A diferença de concentração (em base molar no ar no headspace – espaço livre) 
resultará na difusão da água para o ar. As medições em Santo Antônio [1, 2] indicam a 
concentração no ar pelo menos 10 vezes menor do que na água em todas as sete 
estações de amostragem no reservatório e seus afluentes. 

A emissão total aproximada da superfície do reservatório pode ser calculada como a 
seguir. O canal principal produz poucas emissões porque as velocidades da água são 
suficientes para evitar a estratificação, pelo menos, considerando valores médios por 
cada mês e trecho do rio. A velocidade da água na estação de vazante (com vazão de 
5.000 m3/s) em diferentes trechos do reservatório estão na faixa de 0,11 a 0,27 m/s, para 



2 
 

a vazão média (18.000 m3/s) variam de 0,38 a 0,90 m/s e em condições de cheia (48.600 
m3/s) variam de 1,01 a 2,45 m/s ([3], Anexo 1, p. 12-16). 

A emissão do canal principal do reservatório com base no fluxo médio de CH4 em 
quatro estações de medição, nesta parte do reservatório é de 0,16± 0,33 mmole/m2/dia 
([1], p. 31). Isso é equivalente a 2,52 × 10-3 g/m2/dia e a área de 236,8 km2 no qual isso 
se aplica no nível de água operacional de 70 m acima do nível do mar, portanto, 
libertaria 217,8 t/ano de metano. O nível de operação a 70 m acima do nível do mar é 
especificado no Estudo de Viabilidade e no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) para a 
represa; o nível usado no Documento de Concepção de Projeto (PDD) para o projeto de 
carbono foi 70,5 m. Com o aumento recentemente aprovado para 71,3 m acima do nível 
do mar, a área iria ser 272,2 km2 com base nas informações do EIA ([4], Tomo A, Vol. 
1, p. VII-54; [3], p. 125-126), e a emissão seria 250,4 t/ano. 

As áreas mencionadas acima não foram ajustadas pela perda da área do reservatório 
quando o local da barragem de Jirau foi deslocado 9 km rio abaixo, mas a diferença de 
emissão seria muito pequena em comparação com outras fontes. Note que o PDD para o 
projeto de carbono de Santo Antônio, que foi apresentado depois que o local da 
barragem de Jirau já havia sido movido, apresenta 354,4 km2 para a área do reservatório 
no nível de água de 70,5 m ([5], p. 35), ou seja, 22,7% maior do que a área a este nível 
de água apresentado no EIA. O reservatório estava operando em 70,5 m a partir de abril 
de 2014, e as 17 turbinas que tinham sido instaladas até então não exigiriam a altura 
adicional do nível de 71,3 m. 

Os afluentes são uma fonte muito maior de emissões do que o corpo do reservatório. Ao 
contrário do canal principal do rio, cálculos feitos pelos proponentes da barragem 
indicaram que os afluentes seriam estratificados durante todo ou parte do ano ([3], p. 
150-151). As áreas dos três afluentes são: Igarapé Mucuim (Teotônio) 4,55 km2 para o 
nível de água de 70 m, 4,92 km2 em 70,5 m e 5,43 km2 em 71,3 m; Igarapé Jatuarana 
11,11 km2 em 70 m, 11,53 km2 em 70,5 m e 12,28 km2 em 71,3 m; Rio Jaci-Paraná 
18,51 km2 em 70 m, 20,11 km2 em 70,5 m e 28,16 km2 em 71,3 m ([3], p. 125-126). 
Estas áreas totalizam 34,17 km2 em 70 m, 38,56 km2 em 70,5 m e 45,87 km2 em 71,3 m. 
A percentagem desta área que estará coberta com macrófitas será um fator chave na 
determinação das emissões. 

Macrófitas enraizadas representam uma fonte importante de emissões de metano, já que 
o xilema nos seus caules fornece um canal direto para a transferência de gás dos 
sedimentos anóxicos para a atmosfera. Reservatórios tropicais normalmente sofrem 
explosões de populações de macrófitas (tanto enraizadas como não) nos primeiros anos 
após o represamento, em Brokopondo no Suriname [6], Balbina, no Estado do 
Amazonas [7] e Tucuruí no Estado do Pará [8]. 

Em Tucuruí, por exemplo, uma sequência de imagens de satélite indica que 39% do 
reservatório estavam cobertos por macrófitas dois anos após o represamento, e que a 
cobertura diminuiu e estabilizou em 11% do reservatório no décimo ano [8]. Em Santo 
Antônio, um sobrevoo do reservatório logo após enchimento revelou uma cobertura 
muito extensa de macrófitas [9]. É em afluentes e baías pouco profundas ao longo das 
bordas do reservatório que as macrófitas persistiriam mais depois de passar a explosão 
inicial da cobertura de macrófitas, e também é nesses locais onde as macrófitas são 
principalmente do tipo enraizado. 

Medições de fluxos de metano de uma mancha de macrófitas em um afluente ao 
reservatório de Santo Antônio (Rio Jaci-Paraná), em fevereiro de 2012, indicaram uma 
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taxa de emissão de 127,12 mmol CH4/m2/dia, considerando a concentração na câmara de 
fluxo 20 minutos após a sua instalação (Nota: concentrações de CH4 em câmaras de 
fluxo aumentam ao longo de uma sequência padrão de 30 minutos de medição, mas, no 
caso desta medida, a concentração na câmara voltou a um nível correspondente a 36,44 
mmol CH4/m2/dia durante o próximo intervalo de 10 minutos devido a uma provável 
ruptura na vedação entre a água e a câmara ([1], p. 28; [2], p. 39). A medição 
comparável para uma amostra adjacente sem macrófitas foi de 7,56 mmole/m2/dia. A 
diferença de 119,56 mmole/m2/dia, representando a emissão das macrófitas, é 16 vezes 
maior do que a emissão da superfície da água. 

Se for feita a suposição conservadora de que apenas 20% da área dos afluentes está 
coberta com macrófitas (ou seja, 2,5% do reservatório como um todo com a 70 m, 2,4% 
no nível de 70,5 m ou 2,9% a nível de 71,3 m), então a emissão medida de 127,12 mmol 
CH4/m2/dia em macrófitas, descritas acima, implica na emissão de 5.073,4 t/ano a nível 
de 70 m, 5.725,2 t/ano em 70,5 m e 6810.5t/ano em 71,3 m. Os 80% restantes da 
superfície dos afluentes emitindo em 21,1 mmole/m2/dia (df = 16,6, n = 3 estações) ([1], 
p. 31) implica uma emissão de 3.367,9 t/ano no nível de 70 m, 3.800,6 no nível de 70,5 
m e 4.521,0 t/ano no nível de 71,3 m. [10] 
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No caso de uma estação de amostragem, localizada a aproximadamente 3 km rio abaixo 
da barragem ([1], p. 18), a concentração no ar foi de 8,4 ppmv, ou 5,5 vezes maior do 
que a concentração encontrada na água ([2], p. 28). As concentrações foram também 
medidas em duas estações de amostragem muito mais a jusante, com resultados mistos. 
Numa estação cerca de 29 km abaixo da barragem a concentração no ar era apenas 2 
ppmv, enquanto que na água foi de 17,5 vezes maior, ou similar às concentrações em 
afluentes de Santo Antônio. A outra estação, localizada a aproximadamente 100 km 
abaixo da barragem, tinha concentrações similares às da estação localizada a 3 km 
abaixo da barragem, com uma concentração no ar de 13,3 ppmv, ou 8,6 vezes maior do 
que a concentração na água. 

A emissão imediatamente abaixo da barragem é de um tipo de emissão diferente 
daquela da superfície da água em afluentes dentro do reservatório. No caso dos 
afluentes, a emissão é contínua, com a água de superfície tendo altas concentrações de 
CH4 que é continuamente alimentada pela decomposição anaeróbica em sedimentos no 
fundo, e no ar à altura de 30 cm acima da água tem uma concentração de CH4 muito 
inferior à da água. Na estação de amostragem a 3 km abaixo da barragem, no entanto, a 
relação é inversa, com uma concentração de CH4 bastante reforçada no ar, mas pouco 
CH4 na água. Isso indica que, em vez de um fluxo contínuo de CH4 através da coluna 
d’água e difusão pela superfície, o gás foi lançado em uma única explosão 
(presumivelmente na forma de bolhas) quando a água emerge das turbinas e dos 
vertedouros. O gás permanece no ar sobre o rio para uma distância considerável a 
jusante, mas a taxa de fluxo na superfície enquanto a água continua a fluir a jusante 
seria pequeno, muito menos do que seria necessária para explicar a elevada 
concentração de CH4 a 30 cm de altura. 
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Mesmo se a água no trecho logo a jusante da barragem não tenha condições para 
medições de fluxo direto com câmaras, as medições nos diria pouco sobre a quantidade 
de CH4 que teria sido emitida no surto inicial. Da mesma forma, se dados estivessem 
disponíveis sobre a componente vertical do movimento do ar, a emissão total não 
poderia ser calculada a partir da concentração no ar porque a emissão, neste caso, não é 
um fluxo contínuo. No entanto, uma ideia muito aproximada pode ser adquirida de um 
valor mínimo para esse fluxo. É conhecido a partir de estudos de perfis de concentração 
de CO2 na coluna de ar sobre pastagens na Amazônia, que durante a noite, se o ar estiver 
sem movimento (o que impossibilita a medição), a concentração do gás é 
aproximadamente constante até a altura da camada limite, que, com base em dois 
métodos de estimativa, está, em média, a 51 m acima da superfície ([3], p. 893). Isto se 
refere a um gás (CO2) proveniente de uma fonte contínua, ou seja a respiração da 
vegetação à noite, tornando-o diferente de um pulso único de emissão como no caso do 
CH4 liberado de desgaseificação nas turbinas e vertedouros. A concentração a 30 cm de 
altura não pode ser extrapolada até uma altura de 51 m. No entanto, pode-se fazer uma 
suposição conservadora, como a que, em média, a coluna de ar contém esta 
concentração até uma altura de 5 m (ou seja, 10% da altura aproximada na qual a massa 
de ar pode ser presumida subir à noite). 

O rio Madeira logo abaixo da represa tem uma largura de 2,2 km, estreitando para 1,4 
km em frente de Porto Velho e a 0,8 km abaixo da cidade (medida do Google Earth). Se 
for suposto que a massa de ar que contém o metano permanece no rio ao longo  de 6 km 
(ou seja, duas vezes a distância da primeira estação de amostragem abaixo da barragem, 
o metano medido acima da primeira estação de amostragem, portanto, representa o 
ponto a meio caminho em um presumível declínio linear a partir da barragem) e 
considerando a largura de rio de 1,4 km (correspondente na estação de medição 3 km 
abaixo da barragem) como mais relevante para a dissipação da emissão inicial da água 
que passa através da barragem, o volume da massa de ar que contém o metano é de 4,20 
× 107 m3. Considerando a temperatura média do ar de 33° C nos locais de medição no 
reservatório ([2], p. 31), a altitude da superfície do rio de 55,3 m acima do nível do mar 
([4], Tomo A, Vol. 1, p. VII-50), a densidade do ar nesta altitude e temperatura é 0,68% 
inferior à densidade em condições normais de temperatura e pressão, que é equivalente 
a 0° C ao nível do mar [5]. 

A concentração média no ar em quatro locais sobre o reservatório principal de 1,4 ppmv 
CH4 ([1], p. 27) pode ser tomada como a concentração de referência para o cálculo de 
enriquecimento. As medições de concentração no ar foram feitas ao nível da parte 
superior das câmaras de flutuação, ou a aproximadamente 30 cm acima da água ([1], p. 
12-13). 

Na temperatura e a altitude em Porto Velho, um mol de gás ocupa 22,55 litros, e a 
massa de ar acima do rio contém 1,86 × 109 moles de ar. O enriquecimento de metano 
de 8,4 – 1,4 = 7,0 ppmv corresponde a 1,30 × 104 moles de metano na massa de ar, ou 
208,6 kg de gás metano. No mês de fevereiro, quando as medições de metano foram 
feitas, os ventos predominantes no local são do Norte ([6], p. 17), ou seja, que o vento 
tem um ângulo de ataque de 35° em relação ao eixo do rio, que (ignorando 
irregularidades) flui em uma direção aproximadamente nordeste neste trecho em um 
ângulo de 35° (Google Earth). A velocidade média do vento no momento da medição na 
estação de amostragem a 3 km abaixo da barragem foi de 2,3 m/s ([1], p. 35). Ao longo 
do ano, a velocidade média do vento em Porto Velho é de 1,4 m/s ([6], p. 16). A 
velocidade do vento medida em cada local e a direção presumida implicam que o vetor 
que representa o movimento de um lado para o outro lado do rio tinha uma velocidade 
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de 1,3 m/s. O ar sobre o rio, portanto, estava sendo renovado a cada 18 minutos, e a 
quantidade total de CH4 emitido correspondia a 27 t/dia ou 1,67 × 104 t/ano. 

A emissão total estimada de fluxos acima e abaixo da barragem é de 1.48 × 104 t/ano 
para o nível de água (cota) de 70 m, 1,59 × 104 t/ano no nível de 70,5 m e 1,77 × 104 
t/ano no nível de 71,3 m. Deste total, 41,3% representam emissões a jusante no nível 70 
m, as percentagens correspondentes sendo 38,3% em 70,5 m e 34,5% em 71,3 m. A 
emissão a jusante é, provavelmente, em grande parte o resultado de liberação imediata, 
na hora que a água passa através da barragem, e presume-se que não continuaria a um 
nível significativo a partir da superfície da água além do ponto de medição 3 km abaixo 
da barragem. 

Algumas verificações da realidade são factíveis com base na quantidade de metano que 
iria ser transportado através da barragem em diferentes concentrações possíveis. 
Considerando o escoamento médio anual de 18.806 m3/s no período 1931-2005, as 
emissões calculadas a jusante de 175.024 t de CH4 representam 15,4% dos 1,14 × 106 
t/ano de metano transportado através da barragem, se a água contém a alta concentração 
média encontrada em águas superficiais nos afluentes. Porém, representaria um 
percentual impossível de 410% do metano que passaria pela barragem (42.730 t/ano) se 
a água contivesse a concentração medida em águas superficiais no rio principal na 
estação de medição mais próxima acima da barragem. No entanto, as concentrações de 
metano medidas na superfície não representam a concentração média da coluna de água, 
especialmente se a água for estratificada, uma vez que as concentrações de metano na 
parte inferior do reservatório sob essas condições são muito maiores do que na 
superfície. A concentração na água de superfície abaixo da barragem, uma vez sendo 
essencialmente igual à concentração acima da barragem significa que o enriquecimento 
de metano do ar não é explicado pela liberação de metano transportado conforme o 
cálculo da concentração de superfície e, portanto, a liberação de metano deve ser a partir 
da água com maior concentração, na parte inferior do rio. No momento da medição, 
quase todo o fluxo do rio estava passando pelos vertedouros, que tiram água do fundo 
da coluna de água e que produzem forte turbulência abaixo da barragem. Um 
lançamento desta magnitude, portanto, não parece razoável, mas a incerteza é elevada. 

Outra verificação é a porcentagem das emissões totais de metano que é estimada para 
ocorrer a jusante, neste caso 34,5% para o nível de água de 70,5 m. Essa percentagem é 
bem inferior aos percentuais em outras barragens na América do Sul tropical: Balbina 
na idade de 18 anos emitia 52,7% do seu CH4 a jusante [7], Petit Saut na idade de 9 anos 
emitia 78,6% a jusante [8] e Tucuruí na idade de 6 anos emitia 88,2% a jusante [9]. 
Estas outras barragens apresentam diferenças significativas em relação à Santo Antônio, 
incluindo áreas de reservatório substancialmente maiores que levariam a uma menor 
importância esperada das emissões a jusante, quando expressa como uma percentagem 
do total. A maior vazão do Rio Madeira, em comparação com os rios em outras 
barragens sul-americanas, também faria o percentual esperado de emissões a jusante ser 
maior em Santo Antônio. A menor percentagem de emissão a jusante calculada para 
Santo Antônio é, portanto, uma característica que sugere que a estimativa das emissões 
a jusante é conservadora. 

Enfatizo que a estimativa apresentada acima para Santo Antônio é um cálculo muito 
grosseiro, mas dá uma ideia da magnitude envolvida com base nas melhores 
informações disponíveis. A estimativa acima contém vários pressupostos 
conservadores. Talvez o maior seja que a concentração de metano no ar de uma 
medição feita cerca de 3 km abaixo da barragem representa o valor a ser aplicado para a 
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massa de ar acima do rio. Sendo que a maior parte das emissões normalmente ocorre 
muito rapidamente quando a água passa através da barragem (veja [10]), o valor usado 
aqui é provavelmente subestimado, porque muito do metano do surto inicial de emissão 
teria já sido deslocado lateralmente pelos ventos, levando o metano para longe do rio 
antes de chegar ao ponto de medida 3 km abaixo da barragem.[11] 
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As emissões da construção da barragem e da linha de transmissão são mostradas na 
Tabela 2. A estimativa das emissões da construção da barragem é conservadora, sendo 
que a falta de informação resultou na não inclusão de várias fontes de emissão, tais 
como o uso de diesel combustível e eletricidade. Na estimativa para a linha de 
transmissão, as emissões na produção das 63.000 t de alumínio utilizadas nos cabos, 
sem dúvida, são subestimadas, uma vez que as emissões do processo de energia-
intensivos de produção de alumínio são calculadas a partir de estimativas da Associação 
Brasileira do Alumínio [1] que considera a energia hidrelétrica como energia “verde”, 
livre de emissões.
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As emissões da construção de barragem podem ser estimadas a partir das quantidades 
de aço, cimento e outros materiais (Tabela 2). As quantidades de materiais utilizados na 
construção de uma usina hidrelétrica são muito maiores do que aquelas para uma usina 
termoelétrica a gás equivalente. Uma estimativa para uma usina termelétrica a gás 
equivalente é incluída com base no aço nas turbinas (Tabelas 3 & 4). As emissões da 
construção representam 14% do impacto de Santo Antônio, excluindo as emissões a 
jusante (Tabela 4). A escolha de um horizonte de tempo pressupõe que dez anos é um 
tempo razoável sobre o qual alocar as emissões de construção. Esta é uma decisão 
política e ética, não uma decisão científica. A indústria hidrelétrica está ansiosa para ter 
todas as comparações feitas em uma base de 100 anos sem nenhum desconto por tempo 
(e.g., [7, 8]); isto faria as hidrelétricas aparecerem relativamente mais atraentes, por 
vários motivos, mas vai contra os interesses da sociedade em evitar níveis perigosos de 
aquecimento global (e.g., [9]). As emissões estimadas de Santo Antônio (incluindo as 
emissões a jusante) são comparadas com as emissões de linha de base na Tabela 3. A 
Tabela 4 faz a mesma comparação omitindo as emissões a jusante por serem muito 
incertas
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As emissões de construção da linha de transmissão podem ser estimadas 
conservadoramente com base nos materiais utilizados, ignorando outras fontes de 
emissão (Tabela 2). Apenas metade das emissões de construção é atribuída à empresa 
Santo Antônio, a outra metade sendo imputáveis à Jirau. 

O projeto de carbono conta a eletricidade produzida no ponto onde entra o Sistema 
Interconectado Nacional (SIN), em uma junção, localizada apenas a 5 km da barragem. 
Na realidade, a grande maioria da eletricidade será usada em São Paulo depois de passar 
pela linha de transmissão de 2.362 km que foi construída para servir às represas do Rio 
Madeira. O projeto considera a perda de transmissão até a junção com o SIN sendo de 
apenas 3,2% ([10], p. 34). No entanto, a perda média na transmissão no Brasil é de 20% 
[12], e a linha de transmissão muito longa até São Paulo, uma das mais longas do 
mundo [6], sugere que as perdas seriam maiores que a média nacional. 

Não só é a linha de transmissão que é omitida dos cálculos de emissão no PDD, mas 
isso também afeta a quantidade de crédito de carbono reivindicado. Porque o PDD alega 
crédito com base no número de megawatts-hora no ponto de entrega para o SIN, a 
quantidade de eletricidade chegando em São Paulo seria, na realidade, pelo menos 20% 
menos. Se usinas termelétricas a gás fossem usadas para substituir a barragem, seriam 
construídas perto da cidade onde a eletricidade é usada, assim eliminando perda de 
transmissão. As emissões de CO2 de uma usina a gás que teoricamente está sendo 
eliminada pela barragem seriam, portanto, pelo menos 20% menos do que alegado no 
PDD. 

As medições de fluxo logo as jusantes da barragem não são possíveis devido à 
turbulência excessiva para o uso das câmaras de flutuação. No entanto, é possível uma 
estimativa muito aproximada de emissão, baseado no enriquecimento de CH4 observado 
do ar. A estimativa envolve informações incertas sobre as dimensões da massa de ar ao 
qual se aplicam os valores do enriquecimento de concentração e a direção do vento que, 
juntamente com a velocidade do vento, determina a taxa na qual se renova o ar sobre o 
rio. Estes são baseados em valores médios e poderiam ter sido diferentes no momento 
da medição. A medição em si poderia sempre ser atípica. No entanto, o raciocínio da 
melhor informação disponível, a jusante as emissões representam 34,5% do total se 
calculado com o nível de água em 70,5 m. 

Com emissões a jusante incluídas a este nível da água, o impacto da gama de emissões 
do projeto hidrelétrico estaria numa faixa de 30% a 59% das emissões do cenário de 
linha de base, dependendo do valor do GWP usado para converter CH4 em CO2e (Tabela 
3). Ambas as estimativas a jusante e a montante presumem que os valores usados, que 
foram medidos no primeiro ano do reservatório após o enchimento, aplicam-se ao 
período total de 10 anos. Isto é incerto, sendo que reservatórios têm emissões que 
oscilam ao longo do ciclo anual e sendo que, geralmente, há uma tendência para que as 
emissões diminuam ao longo dos primeiros dez anos (por quantidades amplamente 
variáveis). Uma característica positiva é o plano de manejo de Santo Antônio com um 
nível de água constante, embora sujeito a variações, tais como as inundações de 2014. 
Um fator negativo é a grande quantidade de carbono alóctone no Rio Madeira. Um 
resumo das emissões de Santo Antônio em relação ao fornecimento da mesma 
quantidade de energia para São Paulo a partir de centrais térmicas a gás é apresentado 
na Tabela 5.
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Mesmo se não se fossem consideradas as emissões a jusante devido à alta incerteza, o 
total das emissões restantes variariam entre 27% e 43% das emissões do cenário de 
linha de base para produzir a mesma quantidade de eletricidade (Tabela 4). A emissão, 
portanto, não é “insignificante”, mesmo quando uma das principais fontes de metano é 
ignorada. [13] 
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O PDD (sigla em inglês para Documento de Concepção do Projeto) calcula um 
benefício de 51.464.028 t de CO2e ao longo dos 10,5 anos do projeto, de junho de 2012 
a dezembro de 2022 ([1], p. 35). A venda deste montante de crédito de carbono 
contribuirá para mais mudanças climáticas, se não for adicional. 

O PDD justifica a alegação de adicionalidade calculando a taxa interna de retorno (IRR) 
do projeto sem as receitas da venda de crédito de carbono, e então comparando esse 
valor com um valor de referência que supostamente representa uma IRR mínima que 
poderia ser considerada rentável. O projeto de Santo Antônio optou pelo método Custo 
Médio Ponderado de Capital (WACC), que é a média entre o custo de dívida e o custo 
de capital. O WACC é um dos dois índices admissíveis para testes de investimento. O 
WACC é uma referência que representa a IRR do projeto ao invés da IRR de capital 
próprio (“equity IRR”), que é representado pelo outro método permitido, o Modelo de 
Avaliação de Preços de Capital (CAPM), que foi usado, por exemplo, para o projeto de 
MDL da hidrelétrica de Jirau. O valor de referência (WACC) calculado para Santo 
Antônio foi de 10,35% e a IRR calculada sem crédito de carbono foi de 5,63% ([1], p. 
14 & 16). 

A metade do valor do Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) é representada pelo 
custo da dívida (calculado para ser 3,39%) e a outra metade é o custo de capital, que é 
calculado em 17,31%, ajustando uma taxa livre de risco de 4,88% aplicando um 
“prêmio” para o risco líquido patrimonial de 6,57%, que é aumentada pela multiplicação 
por um valor do risco setorial (β) de 1,34%, um “prêmio” para o “risco país” de 6,06% e 
um percentual de inflação esperada nos EUA de 2,39% ([1], p. 14). 
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O PDD (Santo Antônio Energia, S.A., 2012, p. 13-14) calcula o WACC do setor 
hidrelétrico de 2007 usando a Equação 1. 

WACC = (Wd × Kd) + (We × Ke)                             (Eq. 1) 

  

Onde: 

We =peso do capital próprio “tipicamente observado” no setor da energia hidrelétrica: 
50% 

Wd =peso da dívida “tipicamente observado” no setor da energia hidrelétrica: 50% 

KD = o custo da dívida no mercado de energia hidrelétrica; isto inclui ajustes para os 
benefícios fiscais de contrair dívidas. KD é calculado a partir da Equação 2. 

KD = [1 + (a + b + c) × (1-t)] / [(1+d) -1]                                        (Eq. 2) 

  

Onde: 

(a) = custo financeiro: 9.28% 

(b) = taxa BNDES: 0,90% 

(c) = spread (diferença entre os preços de compra e venda): 2,00% 

(a + b + c) = pré-custo de dívida: 12,18% 

(t) = Taxa de imposto marginal: 34.00% 

(d) = previsão de inflação: 4,50% 

  

Da Equação 2, o custo de dívida após impostos (Kd) é de 3,39% ao ano. 

Ke (custo de capital próprio) representa a taxa de retorno de investimentos de capital. 
Com base no PDD ([1], p. 14), como esclarecido a partir de planilhas, estima-se com a 
Equação 3: 

Ke = ((Rf + (β × Rm) + Rc)) × (I / d)                                               (Eq. 3) 

  

Onde: 

(Rf) = taxa livre de risco: 4,88% 

(Rm) = prêmio de risco do capital próprio = 6,57% 

(Rc) = prêmio de risco de país estimado = 6,06% 

(Β) = Risco setorial = 1,34 

(I) = inflação esperada nos EUA: 2,39% 

(d) = previsão de inflação brasileira: 4,50% 

Da equação 3 é o custo de capital próprio com o risco-país brasileiro: 
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Ke = (0,0488 + (1,34 × 0,0657) + 0,0606) × (0,0239 / 0,0450) = 0,1731 

ou 17,31% ao ano. 

Da Equação 1, o Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) é: 

WACC = (50% × 3,39%) + (50% × 17,31%) = 10,35% 

  

Alguma dose de bom senso é necessária. A metade do valor calculado no PDD WACC 
é o custo da dívida (calculado para ser 3,39%) e a outra metade é o custo de capital, que 
é calculado em 17,31%. Este último valor representa um IRR de capital próprio (equity 
IRR) que serve como uma indicação da rentabilidade do empreendimento do ponto de 
vista de um investidor. Poucas empresas ou investidores podem esperar para obter um 
retorno sobre o investimento de 17% ao ano, depois de descontado os impostos, para 
além da inflação e mantido ao longo de um período de dez anos. A justificativa para 
permitir a alegação de que um retorno tão alto é necessário para tornar Santo Antônio 
atraente se baseia em uma série de ajustes, representando supostos riscos como o “risco 
Brasil”. Enquanto a série de ajustes nos cálculos pode legitimar a prática em termos 
legais sob a atual regulamentação do MDL, não conduzem a decisões que fazem sentido 
do ponto de vista da luta contra o aquecimento global. Se o valor de referência for muito 
alto, projetos que aconteceriam de qualquer forma serão classificados como 
“adicionais” e será concedido crédito de carbono sem merecimento. 

O indicador mais evidente que o comportamento de empresas que investem no projeto, 
não coincide com a rentabilidade calculada do empreendimento sem crédito de carbono 
é o fato de que as empresas estavam dispostas a investir somas enormes, antes mesmo 
que o projeto de carbono fosse entregue ao MDL, muito menos aprovado. A 
probabilidade de um projeto de MDL de energia hidráulica ser rejeitado, se calculado a 
partir da primeira apresentação, é de 16,6%, o que seria um alto risco de perder as 
somas investidas. Além disso, o mercado para CREs caiu, com os preços caindo em 
mais de 70%, antes que muitos dos grandes investimentos sejam feitos, indicando que o 
risco adicional de que o preço não iria recuperar até os valores de 2008 usados no PDD. 
Isso representaria outro fator inibidor importante se o projeto fosse realmente tão pouco 
rentável como alega o PDD sem as receitas de venda de CREs. A conclusão da “navalha 
de Occam” é que as empresas estavam investindo no projeto com plena expectativa de 
obter lucro sem qualquer ajuda adicional do MDL, e que nenhuma das 51 milhões de 
toneladas de CO2-equivalente de crédito de carbono reivindicado é adicional.[2] 

  

NOTAS 

[1] Santo Antônio Energia S.A. 2012. Santo Antonio Hydropower Project. PDD 
version: 01.1 (27/10/2011) Clean Development Mechanism Project Design Document 
Form (CDM-PDD) Version 03. Santo Antônio Energia S.A., Porto Velho, Rondônia. 53 
p. 
http://cdm.unfccc.int/filestorage/E/9/C/E9CIR7WM1SUB4X5QPVHA6KG0ZJLTFO/S
anto%20Antonio_PDD_20022012.pdf?t=NHl8bjNxeWdxfDD80ZqBJV6OAqLeVCB6t
BCq 
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[2] Isto é uma tradução parcial de Fearnside, P.M. 2015. Hydropower in the Clean 
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pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) (proc. 304020/2010-9; 573810/2008-7), pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) (proc. 708565) e 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) (PRJ1). 
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O PDD do licenciamento ambiental diz que “este processo consistia em 64 reuniões 
públicas com a participação de 2.000 pessoas das comunidades locais que habitam a 
área de influência direta da usina hidrelétrica” ([1], p. 46-47). Esqueceu-se de 
mencionar o conteúdo dessas reuniões, ou seja, que praticamente 100% do que foi dito 
foram duras críticas à barragem (e.g., [2]). Os meios de subsistência da população local 
eram pesadamente dependentes dos extraordinários recursos pesqueiros do Rio Madeira, 
que hoje foram sacrificados, em grande parte, para as barragens de Santo Antônio e 
Jirau (veja [3]). 

O formulário do PDD solicita “conclusões e todas as referências para apoiar a 
documentação de uma avaliação de impacto ambiental realizada em conformidade com 
os procedimentos conforme exigido pela parte anfitriã” ([1], p. 47). O PDD de Santo 
Antônio responde a isso afirmando que “o projeto tem todas as licenças ambientais 
necessárias emitidas pelo IBAMA” e listando as licenças. Não são mencionadas as 
muitas irregularidades no processo de licenciamento. A irregularidade mais grave foi a 
substituição do chefe do setor de licenciamento do IBAMA (Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis) logo antes da licença prévia ser 
aprovada (o chefe anterior do setor havia apoiado seu pessoal técnico se recusando a 
aprovar a licença). O novo chefe do departamento de licenciamento foi promovido para 
ser o presidente do IBAMA como um todo e aprovou a licença de instalação nessa 
função. Estas aprovações passaram por cima da equipe técnica do IBAMA, que havia 
tomada posição formal contra a aprovação de ambos, a licença prévia [4] e a licença de 
instalação [5]. O licenciamento e os impactos das barragens do Rio Madeira foram 
revisados em detalhe em outras publicações [3, 6, 7]. 
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Impactos ambientais e sociais  

Os leitores da seção do PDD sobre os impactos ambientais e sociais ([1], p. 42-47) terão 
pouca ideia da severidade dos impactos de Santo Antônio. O PDD afirma ainda que “o 
projeto terá um impacto global positivo sobre os ambientes locais e globais” ([1], p. 47). 
Infelizmente, a barragem terá vários impactos negativos, incluindo bloqueio da 
migração dos bagres gigantes do Rio Madeira (Brachyplatatystoma rouxeauxii e 
platynemum Brachyplatystoma), que, até agora, têm sido um recurso econômico vital, 
não só no Brasil em Rondônia, mas também no Peru e na Bolívia (e.g., [8]). Antes das 
barragens, estes peixes subiam o Rio Madeira na piracema (migração em massa) cada 
ano para procriarem nas cabeceiras dos afluentes formadores do Rio Madeira no Peru e 
na Bolívia; as larvas, então, desciam o Rio Madeira à deriva para crescerem até a fase 
adulta no Rio Amazonas. As passagens de peixe instaladas nas barragens de Santo 
Antônio e Jirau não foram bem-sucedidas em atrair os bagres adultos que ascendem o 
rio, uma vez que o instinto dos peixes é de seguir a correnteza principal do rio. A 
barragem de Santo Antônio também afetará os lagos de várzea que são importantes 
locais de reprodução de outras espécies de peixes a jusante da barragem (não incluído 
no EIA). O reservatório irá liberar mercúrio metilado e destruir os meios de subsistência 
da população humana que tem sido tradicionalmente dependente do Rio Madeira [3]. As 
barragens do Rio Madeira, incluindo o Santo Antônio, certamente estão entre os 
projetos hidrelétricos mais controversos atualmente no mundo por causa de seus 
impactos e por causa da história do licenciamento. [9] 

 

NOTAS 
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http://cdm.unfccc.int/filestorage/E/9/C/E9CIR7WM1SUB4X5QPVHA6KG0ZJLTFO/S
anto%20Antonio_PDD_20022012.pdf?t=NHl8bjNxeWdxfDD80ZqBJV6OAqLeVCB6t
BCq 
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Belo Horizonte, Minas Gerais. p. 93-125. 
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172 doi: 10.1016/j.envsci.2013.11.004 

[4] Deberdt, G., Teixeira, I., Lima, L.M.M., Campos, M.B., Choueri, R.B., Koblitz, R., 
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Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Brasília, DF. Disponível em: 
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O caso do projeto de carbono de Santo Antônio tem implicações importantes para o 
mundo. Claramente é “apenas” uma represa, mas é adicionado aos casos documentados 
onde projetos de carbono para barragens tropicais foram aprovados pelo MDL apesar de 
ser de adicionalidade questionável. Pela sua natureza, a questão de se “todas” as 
barragens tropicais são não-adicionais, e também a questão mais relevante de se as 
represas tropicais devem ser tratadas como se todas fossem não-adicionais, é abordada 
através de raciocínio indutivo – não por dedução a partir de um princípio universal. Os 
dois outros projetos de carbono para hidrelétricas examinadas na Amazônia: Teles Pires 
[1] e Jirau [2] são não-adicionais. Ativistas ambientais têm compilado informações 
menos detalhadas sobre uma longa lista de barragens em todo o mundo, sugerindo que a 
não adicionalidade é muito generalizada, inclusive na China e na Índia [3]. Um estudo 
de projetos de MDL na China e na Índia tem mostrado várias maneiras que os 
“benchmarks” têm sido manipulados para permitir a aprovação de projetos não 
adicionais [4]. 

As decisões às quais esta informação é relevante são decisões de política. Como tal, são 
decisões que precisam ser tomadas, e isso é feito com base nas melhores informações 
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disponíveis, ao invés de apenas em informações que atendem um critério como o de ter 
uma significância estatística ao nível de 5%. Na verdade, a maioria das decisões de 
política, tais como a escolha de medidas econômicas para conter a inflação ou para 
aumentar o emprego, são baseadas em informações com níveis de incerteza muito 
maiores do que as informações sobre os benefícios climáticos (ou a falta desses 
benefícios) associados à concessão de crédito de carbono para represas tropicais. 
Atrasar a ação sobre a suspensão desse tipo de crédito em razão da excessiva incerteza 
é, na verdade, um endosso da prática. Todos os dias que nada mudou, uma decisão está 
sendo feita para não fazer nada. A possibilidade teórica de algumas barragens serem 
adicionais não justifica a continuação da concessão de créditos pelo MDL para 
barragens tropicais [2]. A hidrelétrica de Santo Antônio, sendo uma grande represa a fio 
d’água, representa uma boa escolha que deveria ser um projeto modelo a partir do ponto 
de vista das emissões por MWh, mas, em uma análise mais aprofundada, este benefício 
encontra-se menor do que foi alegado. 

Cada barragem tropical não precisa ser não-adicional para que a melhor decisão seja de 
parar a concessão de crédito de carbono para barragens tropicais. O crédito de carbono é 
uma ferramenta na luta contra o aquecimento global, não um direito a qual as empresas 
ou os governos têm qualquer tipo de direito moral. Se, na prática, a concessão de crédito 
para barragens está fazendo mais mal do que bem, ou mesmo se barragens 
verdadeiramente adicionais fossem frequentes o bastante para resultar em um benefício 
líquido modesto, mas utilizando os fundos para subsidiar barragens que tivessem menos 
ganho para o clima do que seria o caso gastando esse dinheiro em uma categoria 
diferente de medida de mitigação, então o crédito para barragens deve ser 
descontinuado imediatamente. O projeto de carbono de Santo Antônio adiciona mais 
um caso que aponta para isso como a conclusão lógica. 

As regras do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), na prática, concedem 
crédito às barragens que não são adicionais àquelas que seriam construídas sem o 
subsídio. O crédito concedido para tais barragens, portanto, permite que os países que 
compram o crédito emitam gases de efeito estufa sem que haja uma compensação real 
correspondente de emissões evitadas. Além disso, as hidrelétricas tropicais emitem mais 
gases de efeito estufa do que são reconhecidas nos procedimentos do MDL. O exemplo 
de Santo Antônio adiciona uma evidência à conclusão de que a prática de concessão de 
crédito de carbono para barragens tropicais deve ser interrompida imediatamente. [5] 

  

NOTAS 

[1] Fearnside, P.M. 2012. Carbon credit for hydroelectric dams as a source of 
greenhouse-gas emissions: The example of Brazil’s Teles Pires Dam. Mitigation and 
Adaptation Strategies for Global Change 18(5): 691-699. doi:10.1007/s11027-012-
9382-6 

[2] Fearnside, P.M. 2013. Credit for climate mitigation by Amazonian dams: Loopholes 
and impacts illustrated by Brazil’s Jirau Hydroelectric Project. Carbon Management 
4(6): 681-696. doi: 10.4155/CMT.13.57 

[3] Yan, K. 2013. The global CDM hydro hall of shame. International Rivers, Berkeley, 
Califórnia, E.U.A. http://www.internationalrivers.org/resources/hydro-cdm-hall-of-
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and Resources Group Working Paper ERG09-001. University of California, Berkeley, 
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change. Climatic Change 131(4): 575-589. doi: 10.1007/s10584-015-1393-3. As 
pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) (proc. 304020/2010-9; 573810/2008-7), pela 
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